
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.188 - SP (2019/0174536-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MAYCON FELIPE SIFONTE BALIEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO 
IMPLEMENTADO NA PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. USO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS DIVERSOS. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8 (TRÊS OITAVOS). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME PRISIONAL FECHADO. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente 
para reprovação do crime.

2. No caso, a pena-base do Agravante foi fixada acima do mínimo legal 
em virtude das consequências do crime, tendo em vista o relevante prejuízo 
causado às Ofendidas, sendo que "as vítimas necessitaram mudar de domicílio 
ante as condutas dos réus, pois a filha de J. S. O. não mais entrava na casa, 
dada a sensação de insegurança, a qual também afetou toda a unidade 
familiar", elemento que não se afigura inerente ao próprio tipo penal. 

3. Inexistindo ilegalidade patente na análise do art. 59 do Código Penal, o 
quantum de aumento a ser implementado na pena-base fica adstrito ao prudente 
arbítrio do juiz, não havendo como proceder ao seu redimensionamento na via 
angusta do habeas corpus. Precedentes.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é dispensável a 
apreensão e a perícia da arma de fogo para a incidência da respectiva causa de 
aumento de pena no crime de roubo, quando evidenciada a sua utilização no delito 
por outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento de 
testemunhas.

5. A Corte de origem manteve o acréscimo de 3/8 (três oitavos) em 
razão das duas majorantes do delito de roubo (emprego de arma de fogo e 
concurso de agentes), com fundamentação concreta, tendo em vista a pluralidade 
de agentes – pelo menos três comparsas – e a utilização de, no mínimo, duas 
armas de fogo, o que demonstra a idoneidade da majoração, conforme firmado no 
Verbete Sumular n.º 443 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Considerando-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 
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porque reconhecida circunstância judicial desfavorável ao Condenado, que 
também é reincidente, tem-se por justificada a imposição de regime prisional mais 
gravoso, a teor do disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código 
Penal. 

7. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.188 - SP (2019/0174536-1)
  
AGRAVANTE : MAYCON FELIPE SIFONTE BALIEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCON FELIPE SIFONTE 

BALIEIRO contra a decisão de fls. 144-149, em que deneguei a ordem de habeas corpus, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 144):

"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO 
MAGISTRADO. VIA INADEQUADA PARA REVISÃO. USO DE ARMA DE 
FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E PERÍCIA. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS DIVERSOS. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8 (TRÊS OITAVOS). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CABÍVEL O REGIME INICIAL FECHADO. ORDEM DENEGADA."
 

Nas razões recursais, o Agravante argumenta que "o valor do bem como fator 

de exasperação da pena base evidencia, por isso, verdadeiro e defeso bis in idem, sendo 

ilegal a sua aplicação no caso concreto" (fl. 155). 

Subsidiariamente, defende a fixação de fração mais branda na primeira fase da 

dosimetria – 1/8 (um oitavo).

Assevera que a arma de fogo não foi apreendida, razão pela qual não seria 

cabível a aplicação da majorante prevista no art. 157, § 2.º, inciso I, do Código Penal, vigente à 

época dos fatos. Alega que o aumento operado na terceira fase da dosimetria foi baseado apenas 

em critérios matemáticos, sendo devida a fixação de regime prisional mais brando.

Requer "seja reconsiderada a r. decisão monocrática de fls., ou provido o 

presente Agravo Regimental e, consequentemente, concedida a ordem, mesmo que de 

ofício, conforme postulada na inicial" (fl. 157).

É o relatório.

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.188 - SP (2019/0174536-1)
  

EMENTA
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO 
IMPLEMENTADO NA PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. USO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS DIVERSOS. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8 (TRÊS OITAVOS). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME PRISIONAL FECHADO. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente 
para reprovação do crime.

2. No caso, a pena-base do Agravante foi fixada acima do mínimo legal 
em virtude das consequências do crime, tendo em vista o relevante prejuízo 
causado às Ofendidas, sendo que "as vítimas necessitaram mudar de domicílio 
ante as condutas dos réus, pois a filha de J. S. O. não mais entrava na casa, 
dada a sensação de insegurança, a qual também afetou toda a unidade 
familiar", elemento que não se afigura inerente ao próprio tipo penal. 

3. Inexistindo ilegalidade patente na análise do art. 59 do Código Penal, o 
quantum de aumento a ser implementado na pena-base fica adstrito ao prudente 
arbítrio do juiz, não havendo como proceder ao seu redimensionamento na via 
angusta do habeas corpus. Precedentes.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é dispensável a 
apreensão e a perícia da arma de fogo para a incidência da respectiva causa de 
aumento de pena no crime de roubo, quando evidenciada a sua utilização no delito 
por outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento de 
testemunhas.

5. A Corte de origem manteve o acréscimo de 3/8 (três oitavos) em 
razão das duas majorantes do delito de roubo (emprego de arma de fogo e 
concurso de agentes), com fundamentação concreta, tendo em vista a pluralidade 
de agentes – pelo menos três comparsas – e a utilização de, no mínimo, duas 
armas de fogo, o que demonstra a idoneidade da majoração, conforme firmado no 
Verbete Sumular n.º 443 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Considerando-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 
porque reconhecida circunstância judicial desfavorável ao Condenado, que 
também é reincidente, tem-se por justificada a imposição de regime prisional mais 
gravoso, a teor do disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código 
Penal. 

7. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.
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Ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, o Juízo de primeiro grau ressaltou o 

seguinte (fls. 28-32; grifos diversos do original):

"Há que se considerar a culpabilidade dos acusados, na medida em 
que suas condutas são dotadas de alto grau de reprovabilidade, tendo em 
vista se tratar de subtração de veículo automotor, bem como em se levando 
em conta o elevado valor de todos os bens roubados.

[...]
Além disso, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a pena 

base pode ser exasperada em razão do alto valor do bem objeto do crime:
[...]
E, conforme o auto de avaliação de fls. 59, os bens subtraídos pelos 

réus foram avaliados no valor total de R$ 49.000,00.
Por tais razões, a pena base deve ser majorada.
Devem ser consideradas, ainda, as consequências do crime, tendo 

em vista que o trauma causado às vítimas pela ação dos acusados 
extrapolou aquele compreensível como inerente ao tipo penal em tela, pois a 
vítima M.D.F.S. declarou ter começado a sofrer de hipertensão após o crime 
passando a necessitar do uso contínuo de medicamento para essa 
enfermidade.

Do mesmo modo, as vítimas necessitaram mudar de domicílio ante 
as condutas dos réus, pois a filha de J. S. O. não mais entrava na casa, dada 
a sensação de insegurança, a qual também afetou toda a unidade familiar.

Houve mudança considerável no modo de vida das vítimas e de seus 
familiares com a ocorrência do roubo, o que deve refletir na fixação das 
reprimendas básicas.

[...]
I. A pena base de Maycon é fixada em 1/2 acima do mínimo legal 

diante da culpabilidade, diante do alto valor dos bens subtraído e por se 
tratar de roubo de veículo automotor."

O Tribunal de origem, por sua vez, reduziu o aumento para 1/6 (um sexto), nos 

seguintes termos (fl. 77; sem grifos no original):

"O aumento foi acertado, pois a vítima Juliana confirmou que parte 
do prejuízo não foi ressarcida pela seguradora, além do que despendeu 
dinheiro para arcar com a mudança. Tudo a concluir que houve prejuízo 
patrimonial significativo para ela. Mas como não se tratou de roubo de 
veículo – pois os réus já chegaram no local a bordo do veículo GM/Cruze – 
a fração fica reduzida a 1/6."

Reitero que, excetuados os casos de patente ilegalidade ou abuso de poder, é 

vedado, na via do habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias judiciais consideradas 

para a individualização da sanção penal, por demandar a análise de matéria fático-probatória.

Como é sabido, o julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade 
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os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios estabelecidos 

no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, 

proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime. Especialmente quando 

considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve o Magistrado declinar, 

motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa regra ofende o preceito contido no 

art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

Na espécie, reafirmo que a fixação da pena-base acima do mínimo legal está 

suficientemente fundamentada, pois foi mencionado o elevado prejuízo suportado pela vítima – 

além dos bens subtraídos, avaliados em R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais), a ofendida 

mudou de residência, tendo de arcar com os gastos com a mudança, já que "as vítimas 

necessitaram mudar de domicílio ante as condutas dos réus, pois a filha de J. S. O. não 

mais entrava na casa, dada a sensação de insegurança, a qual também afetou toda a 

unidade familiar" (fl. 30) –, elemento que não se afigura inerente ao próprio tipo penal. 

Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBOS TRIPLAMENTE MAJORADOS. 
MAUS ANTECEDENTES E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PENA-BASE 
ACIMA DO PISO LEGAL MANTIDA. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO 
ART. 61, II, 'C', DO CP. RECONHECIMENTO COM BASE EM ELEMENTOS 
FÁTICOS DOS AUTOS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ CONSTATADA. CARÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA O INCREMENTO SUPERIOR A 1/3. 
CONCURSO FORMAL MANTIDO. PATRIMÔNIOS DISTINTOS ATINGIDOS 
PELA AÇÃO DO AGENTE. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. 
WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
3. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 

como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal. In casu, o prejuízo suportado pelas vítimas permite a exasperação da 
pena-base, já que se revela mais expressivo do que o ínsito aos crimes de 
roubo. 

[...]
11. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente 

para reduzir a 1/3 o aumento pela incidência de três majorantes do crime de 
roubo, determinando ao Juízo das Execuções que promova à nova dosagem 
da pena." (HC 508.924/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 18/06/2019; sem grifos no original.)

Documento: 1853640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2019 Página  6 de 3



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUPOSTA INIDONEIDADE NA 
FUNDAMENTAÇÃO EMPREGADA. IMPROCEDÊNCIA. PREJUÍZO 
VERIFICADO QUE ULTRAPASSA O ORDINARIAMENTE PREVISTO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Em regra, o prejuízo patrimonial consubstancia consequência 
típica do crime de roubo, mas é possível agravar a pena, sob tal 
fundamento, quando o resultado do evento delituoso transcender o prejuízo 
normal esperado para esse tipo de crime, ou seja, quando o prejuízo 
causado for de elevada monta. Precedentes desta Corte.

2. No caso, o prejuízo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em um 
pequeno comércio, justifica o incremento da pena, pois revela um dano que 
efetivamente foge ao típico do crime em referência.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 499.429/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2019, 
DJe 28/05/2019; sem grifos no original.)

Desse modo, inexistindo ilegalidade patente na análise do art. 59 do Código Penal, 

o quantum de aumento a ser implementado em decorrência do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis fica adstrito à prudente discricionariedade do juiz, não 

havendo como proceder ao seu redimensionamento na via estreita do habeas corpus. Assim, 

ressalvadas os casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível a revisão dos 

critérios adotados na dosimetria da pena por esta Corte Superior.

Na hipótese, o aumento implementado na primeira fase da dosimetria do crime de 

roubo – aplicada a fração de 1/6 (um sexto) – revela-se proporcional e fundamentado, 

considerando-se a motivação apresentada.

De outra parte, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é dispensável a 

apreensão e a perícia da arma de fogo para a incidência da respectiva causa de aumento de pena 

no crime de roubo, quando evidenciada a sua utilização no delito por outros meios de prova, tais 

como a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas. 

No caso, o Tribunal local consignou que "as vítimas confirmaram que os 

agentes portavam armas de fogo" (fl. 76).

Ilustrativamente:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO. 
PRESCINDIBILIDADE. USO EVIDENCIADO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVAS.

1. O entendimento assente na Terceira Seção desta Corte Superior 
é no sentido da prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo 
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para a incidência da majorante no delito de roubo, desde que evidenciada 
sua utilização por outros meios de provas, tais como a palavra da vítima ou 
o depoimento de testemunhas, como ocorreu no caso dos autos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 
430.260/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 26/03/2018.)

Quanto ao aumento operado na terceira fase da dosimetria, cumpre registrar que 

a presença de mais de uma causa de aumento de pena no crime de roubo não é razão obrigatória 

de majoração da punição em patamar acima do mínimo previsto, a menos que o Magistrado, 

considerando as peculiaridades do caso concreto, constate a existência de circunstâncias que 

indiquem a necessidade da exasperação.

O referido entendimento, a propósito, foi consolidado no enunciado n.º 443 da 

Súmula desta Corte Superior de Justiça, ad litteram:

"O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

Na hipótese, ratifico que o acréscimo da pena implementado em 3/8 (três 

oitavos) pelas instâncias ordinárias, em decorrência da aplicação das majorantes previstas no art. 

157, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal, foi concretamente fundamentado, "porque houve 

emprego de armas de fogo e foram no mínimo três agentes" (fl. 78; sem grifos no original).

Como se vê, o acórdão impugnado ressaltou que o fato se revestiu de especial 

gravidade, considerando a pluralidade de agentes e a utilização de, pelo menos, duas armas de 

fogo, o que demonstra, de forma idônea, um maior grau de reprovabilidade da conduta. Ou seja, o 

Tribunal local não se utilizou apenas do número de majorantes para fixar, na terceira fase da 

dosimetria, a fração de 3/8 (três oitavos).

A propósito: "[e]m conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, 

a prática do delito em concurso com três agentes é fundamento apto a justificar a escolha 

do quantum de 3/8 na terceira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 367.899/RJ, Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/2/2018)" (AgRg no REsp 1.802.833/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 28/06/2019).

Por fim, tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável, sendo 

o Agravante reincidente e aplicada a pena de 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) 

dias de reclusão, é adequado o regime inicial fechado, já que o entendimento desta Corte é no 
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sentido de que, "[e]stabelecida a pena-base acima do mínimo legal e constatada a 

reincidência do réu, fica autorizada a fixação do regime inicial fechado e o indeferimento 

do pedido de substituição da pena privativa de liberdade" (AgRg no REsp 1.803.273/SP, 

Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, 

DJe 02/08/2019).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0174536-1 HC 516.188 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00142204720178260506  142204720178260506  20180001006004

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAYCON FELIPE SIFONTE BALIEIRO (PRESO)
CORRÉU    : ALEXANDRE LEITE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON FELIPE SIFONTE BALIEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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